
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069518 - SP (2026/0026339-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VALDECI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : FERNANDO HENRIQUE ANTUNES - SP352749

MARCOS CEZAR BARSOTTI - SP409268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL  NÃO  CONHECIDA  POR  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INVIABILIDADE  DE
EXAME DO MÉRITO DO  HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha relatoria que não
conheceu  de habeas  corpus,  pois impetrado  contra  decisão  monocrática  de
Desembargador do Tribunal de origem.
2.  O mandamus  impugna  decisão  monocrática  de  Desembargador  de  Tribunal  de
Justiça que não conheceu de revisão criminal, sem que o impetrante tenha interposto o
recurso cabível  para provocar  a  manifestação do órgão colegiado estadual  sobre a
matéria.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça pode
examinar  o  mérito  de habeas  corpus  que  ataca  decisão  monocrática  de
Desembargador que não conheceu de revisão criminal,  sem prévia manifestação do
colegiado do Tribunal de origem, à vista de alegadas flagrantes ilegalidades quanto à
prova da condenação e à dosimetria da pena.

III. Razões de decidir
4.  A  decisão  impugnada  por  meio  do habeas  corpus  é  decisão  monocrática  de
Desembargador que não conheceu de revisão criminal, sem que tenha sido manejado o
recurso próprio perante o Tribunal de origem, de modo que inexiste manifestação do
órgão colegiado local sobre a matéria ventilada no writ.
5.  A ausência de exaurimento da instância ordinária impede o exame da controvérsia
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância, não
sendo possível substituir a atuação do colegiado estadual na apreciação originária da
revisão criminal.
6.  As  alegações  de  nulidades  e  ilegalidades  referentes  ao  padrão  probatório  da
condenação e à dosimetria da pena não se mostram idôneas, no caso concreto, para
afastar o óbice da supressão de instância, devendo ser mantido o não conhecimento do
habeas corpus pela Corte Superior.
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IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  1.  O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer de habeas
corpus que  ataca  decisão  monocrática  de  Desembargador  que  não  conheceu  de
revisão criminal, quando não interposto o recurso cabível para provocar a manifestação
do órgão colegiado do Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258, caput.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  853.247/RS, Quinta  Turma,  j.
30.10.2023; STJ, AgRg no HC 757.253/DF, Sexta Turma, j. 16.08.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VALDECI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : FERNANDO HENRIQUE ANTUNES - SP352749

MARCOS CEZAR BARSOTTI - SP409268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL  NÃO  CONHECIDA  POR  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INVIABILIDADE  DE
EXAME DO MÉRITO DO  HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha relatoria que não
conheceu  de habeas  corpus,  pois impetrado  contra  decisão  monocrática  de
Desembargador do Tribunal de origem.

2.  O mandamus  impugna  decisão  monocrática  de  Desembargador  de  Tribunal  de
Justiça que não conheceu de revisão criminal, sem que o impetrante tenha interposto o
recurso cabível  para provocar  a  manifestação do órgão colegiado estadual  sobre a
matéria.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça pode
examinar  o  mérito  de habeas  corpus  que  ataca  decisão  monocrática  de
Desembargador que não conheceu de revisão criminal,  sem prévia manifestação do
colegiado do Tribunal de origem, à vista de alegadas flagrantes ilegalidades quanto à
prova da condenação e à dosimetria da pena.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  impugnada  por  meio  do habeas  corpus  é  decisão  monocrática  de
Desembargador que não conheceu de revisão criminal, sem que tenha sido manejado o
recurso próprio perante o Tribunal de origem, de modo que inexiste manifestação do
órgão colegiado local sobre a matéria ventilada no writ.
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5.  A ausência de exaurimento da instância ordinária impede o exame da controvérsia
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância, não
sendo possível substituir a atuação do colegiado estadual na apreciação originária da
revisão criminal.

6.  As  alegações  de  nulidades  e  ilegalidades  referentes  ao  padrão  probatório  da
condenação e à dosimetria da pena não se mostram idôneas, no caso concreto, para
afastar o óbice da supressão de instância, devendo ser mantido o não conhecimento do
habeas corpus pela Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:  1.  O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer de habeas
corpus que  ataca  decisão  monocrática  de  Desembargador  que  não  conheceu  de
revisão criminal, quando não interposto o recurso cabível para provocar a manifestação
do órgão colegiado do Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258, caput.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  853.247/RS, Quinta  Turma,  j.
30.10.2023; STJ, AgRg no HC 757.253/DF, Sexta Turma, j. 16.08.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDECI RODRIGUES DE SOUZA

contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  (fls.  238/240)  que  não  conheceu do

presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante reitera os argumentos de que a condenação

estaria apoiada em "padrão mínimo de prova insuficiente", o que violaria o princípio da

presunção de inocência, reafirmando, ainda, a existência de ilegalidade na dosimetria

da pena, o que resultou em condenação desproporcional.

Outrossim, argui que as flagrantes ilegalidades apontadas são suficientes para a

superação do óbice da supressão de instância apontado na decisão ora combatida.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso

pelo órgão colegiado, nos exatos termos do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, nos termos do art.

258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, tendo em

vista que a decisão agravada foi publicada em 6/3/2026, tendo o presente recurso sido

protocolado em 10/3/2026, ou seja, dentro do prazo de 5 dias.

De outro lado, verifico que o presente agravo regimental não merece provimento,

em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser

mantida por seus próprios fundamentos.
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Isso  porque,  o  presente mandamus ataca  decisão  monocrática  de

Desembargador, que não conheceu da revisão criminal interposta perante a Corte de

origem. Não tendo o impetrante interposto o  recurso cabível  contra  aquele  julgado,

inexiste manifestação do Colegiado estadual sobre a questão aqui deduzida.

Dessa forma, inviável  o enfrentamento do tema por esta Corte Superior,  sob

pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM
IMPETRADA  CONTRA  DECISÃO  SINGULAR  DE
DESEMBARGADOR  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  ESGOTAMENTO  DAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INCOMPETÊNCIA  DESTE  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar
habeas  corpus  impetrado  nas  hipóteses  em  que  a
autoridade coatora ou o paciente estejam indicados no art.
105,  inciso  I,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição  da
República.

2. No caso, o writ foi impetrado contra decisão
monocrática   de   proferida   por   relator   no   Tribunal   de
origem, a qual não foi impugnada por recurso cabível,
objetivando submeter a decisão à apreciação do órgão
colegiado. Uma vez não esgotada a instância ordinária,
é   manifesta,   portanto,   a   supressão   de   instância.
Precedentes.

3.  Ausente  teratologia  ou  evidente  ilegalidade  na
decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF.

4. No caso, não se verifica a ocorrência de flagrante
ilegalidade na decisão impugnada, de modo a justificar o
processamento da presente ordem, na medida em que não
há  se  falar,  outrossim,  em descumprimento  à  Resolução
CNJ n. 474/2022, uma vez que exigível a prévia intimação
apenas em caso de transitada em julgado a condenação ao
cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, não
se aplicando como no caso,  de cassação de benefício e
retomada do cumprimento da pena privativa de liberdade.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 853.247/RS, relator Ministro Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  30/10/2023, DJe  de
3/11/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  AGRAVO  INTERNO  PENDENTE  DE
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  INDEFERIMENTO  LIMINAR  DO  WRIT.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  é  cabível  a  impetração  de  habeas  corpus
contra  decisão  monocrática  da  qual  está  pendente  o
julgamento de agravo interno interposto.
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2.  Configura  inadmissível  inovação  recursal  a
apresentação  de  tese  jurídica  somente  por  ocasião  do
agravo regimental.

3. É acertada a decisão da Presidência do STJ,
que indeferiu liminarmente o habeas corpus, uma vez
que  a  defesa  se   insurge  contra  decisão  monocrática
proferida   por   juiz   federal   convocado   para   atuar   em
segundo   grau. Embora  a  parte  haja  interposto  agravo
interno  contra  o  decisum,  o  recurso  está  pendente  de
análise  pelo  órgão  colegiado.  Não  houve,  portanto,
o  exaurimento  das  instâncias  ordinárias,  a  autorizar  a
impetração  de  ordem  perante  esta  Corte  Superior.
Ademais,  não  é  cabível  examinar  eventual  excesso  de
prazo para o julgamento do agravo interno, por se tratar de
tema trazido apenas por ocasião deste regimental.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 757.253/DF, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de
23/8/2022.)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.518 / SP

Número Registro: 2026/0026339-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00170947020148260001 170947020148260001 20066814420268260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO HENRIQUE ANTUNES 
ADVOGADOS : FERNANDO HENRIQUE ANTUNES - SP352749

MARCOS CEZAR BARSOTTI - SP409268
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VALDECI RODRIGUES DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : FERNANDO HENRIQUE ANTUNES - SP352749

MARCOS CEZAR BARSOTTI - SP409268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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